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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SUPOSTO TRÁFICO 

DE DROGAS. TESE DE NULIDADE. INVASÃO DE DOMICÍLIO. INQUÉRITO 
POLICIAL E CAMPANAS PRÉVIAS. SITUAÇÃO TÍPICA DE FLAGRANTE 
DELITO. VISUALIZAÇÃO DO CRIME AINDA DE FORA DA RESIDÊNCIA. 
SÚMULA N. 182, STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão 
agravada.

II - No caso concreto, os policiais obtiveram a informação prévia de que o 
agravante seria proprietário de grande quantidade de drogas armazenadas no 
endereço em que, posteriormente, foi preso. Instaurado inquérito policial, houve o 
monitoramento do imóvel. Ainda de fora e sobre o portão, os policiais avistaram o 
agravante manipulando as drogas no interior da residência, tudo o que afasta a 
alegada nulidade no ingresso policial pela situação típica de flagrante delito. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                  Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
SUPOSTO TRÁFICO DE DROGAS. TESE DE 
NULIDADE. INVASÃO DE DOMICÍLIO. INQUÉRITO 
POLICIAL E CAMPANAS PRÉVIAS. SITUAÇÃO 
TÍPICA DE FLAGRANTE DELITO. VISUALIZAÇÃO 
DO CRIME AINDA DE FORA DA RESIDÊNCIA. 
SÚMULA N. 182, STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta 
Corte, cumpre ao agravante impugnar especificamente os 
fundamentos estabelecidos na decisão agravada.

II - No caso concreto, os policiais obtiveram a 
informação prévia de que o agravante seria proprietário de 
grande quantidade de drogas armazenadas no endereço em 
que, posteriormente, foi preso. Instaurado inquérito policial, 
houve o monitoramento do imóvel. Ainda de fora e sobre o 
portão, os policiais avistaram o agravante manipulando as 
drogas no interior da residência, tudo o que afasta a alegada 
nulidade no ingresso policial pela situação típica de flagrante 
delito. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EDUARDO FREITAS 

SILVA contra a decisão que denegou a ordem no habeas corpus.

Consta dos autos que o agravante foi preso em flagrante pela prática, em tese, 
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do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Nas razões do presente recurso, a defesa repisa os fundamentos expendidos no 

writ denegado, sustentando a ocorrência de constrangimento ilegal, consubstanciado 

na alegada invasão do domicílio do agravante pelos policiais no momento de sua prisão 

em flagrante.

Alega que o ingresso na residência ocorreu sem mandado judicial, sem 

situação de flagrante e sem fundadas razões que o justificassem.

Afirma que a mera visualização da prática de crime não justifica, a dispensa de 

investigações prévias ou de mandado judicial para o ingresso dos policiais no domicílio.

Aduz que nenhum morador da residência onde foram apreendidas as drogas 

autorizou a entrada dos policiais.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou a submissão do pleito ao 

colegiado, para a concessão da ordem.

O Ministério Público Federal manifestou ciência da decisão, à fl. 79.

Por manter a decisão ora agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

No presente recurso, como dito, o agravante reitera argumentos lançados 

anteriormente e pede a reversão do julgado ora agravado. Da decisão impugnada, 

entretanto, colhe-se que analisou de forma devidamente fundamentada os pontos 

apresentados.

Conforme consta na decisão agravada, a defesa busca a absolvição sumária do 

paciente, alegando nulidade na busca policial em que foi preso em flagrante e 

apreendidas as drogas.

No que tange à alegada nulidade da busca domiciliar, observo que o acórdão 

combatido destacou que o ingresso dos policiais na residência ocorreu como 

consequência dos seguintes fatos (fls. 66-67):

 
"Ao que consta, no ano de 2023 houve uma grande 

apreensão de drogas no imóvel situado na Avenida 9, n. 154, bairro São 
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Salvador, em Barretos. Naquela ocasião, sobreveio a informação de 
que o ora paciente Eduardo era o proprietário dos entorpecentes, o que 
ensejou a investigação dos fatos no bojo de um inquérito policial. 
Desde então, policiais civis começaram a monitorar o imóvel, sempre 
que possível.

No dia 04 de março de 2024, o policial José Eduardo avistou 
uma motocicleta parada em frente ao portão que dá acesso aos fundos 
da residência.

Diante disso, solicitou apoio dos investigadores Thales e 
Nicolas, que compareceram ao local.

Thales olhou por sobre o portão e viu o paciente 
manipulando entorpecentes sobre uma pedra situada ao lado de um 
fogão de lenha, no quintal.

Assim, entraram na casa, abordaram o paciente e 
encontraram sobre a pedra dois microtubos contendo cocaína, dois 
pratos com resquícios de pó branco, uma faca e uma peneira. Em uma 
cadeira apontada pelo paciente, os policiais localizaram duas sacolas 
contendo cinco porções de cocaína, 163 microtubos de cocaína, três 
porções de crack, uma balança e alguns microtubos vazios. Já nos 
fundos da residência foi encontrado um saco fechado, contendo cerca 
de mil microtubos vazios de cor rosa. Indagado, o paciente admitiu a 
traficância, afirmando que precisava de dinheiro para custear sua 
defesa em outro processo.

Em seguida, os policiais foram à casa dos familiares do 
paciente, situada nas proximidades, e comunicaram a prisão dele.

O genitor do paciente lhes franqueou o acesso ao imóvel, 
onde não foi encontrado nenhum produto ilícito."

 
 

No caso concreto, os policiais obtiveram a informação prévia de que o 

agravante seria proprietário de grande quantidade de drogas armazenadas no endereço em 

que, posteriormente, foi preso.

Instaurado inquérito policial, houve o monitoramento do imóvel.

Ainda de fora e sobre o portão, os policiais avistaram o agravante 

manipulando as drogas no interior da residência, tudo o que afasta a alegada nulidade no 

ingresso policial pela situação típica de flagrante delito.

Em situações semelhantes esta Corte Superior tem entendido pela legalidade 

da abordagem, na esteira dos recentes precedentes:

 
"De acordo com o que foi apurado pelas instâncias 

ordinárias, distancia-se o caso em questão da hipótese de violação de 

Documento eletrônico VDA42552192 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 05/08/2024 17:58:52
Código de Controle do Documento: cff39655-7971-45e3-899a-9c586144b147



domicílio, visto que policiais militares, que realizavam patrulhamento 
de rotina, visualizaram um indivíduo conduzindo uma moto e que parou 
ao lado do paciente, oportunidade na qual os policiais perceberam o 
momento em que o paciente entregou algo ao indivíduo que estava na 
motocicleta, de modo que o piloto, ao perceber a presença da viatura 
policial, conseguiu se evadir. Por conta dessa atitude suspeita, 
resolveram proceder a abordagem no paciente - que já estava a entrar 
em sua residência -, tendo sido encontrado em seu poder pinos de 
cocaína em uma bolsa de plástico. Assim, considerando a prévia 
apreensão das drogas, os policiais adentraram no interior do imóvel, 
sendo apreendidos outros 38 (trinta e oito) pinos de cocaína. Ou seja, 
somente após a apreensão de entorpecentes em poder do paciente que 
os policiais foram até a residência do réu, onde realizaram buscas no 
interior do imóvel. Assim, percebe-se que, ao contrário do alegado pela 
combativa defesa, a entrada dos policiais militares no imóvel não foi 
desacompanhada de outros elementos prévios e indicativos da 
ocorrência de crime, mas, sim, por todo o contexto narrado pela Corte 
local, que fez surgir a desconfiança de que, naquele lugar, estaria 
havendo a possível prática do delito de tráfico de drogas" (AgRg no 
HC n. 873.280/SE, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 11/12/2023, grifei).

 
 
"Segundo se depreende dos autos, policiais estavam em 

patrulhamento em ponto de tráfico de drogas quando avistaram o 
paciente com uma sacola nas mãos, oportunidade em que ele, ao ver a 
guarnição, empreendeu fuga e tentou dispensar o objeto, mas foi 
alcançado. Tais circunstâncias, em conjunto, ultrapassam o mero 
subjetivismo e indicam a existência de fundada suspeita de que a sacola 
contivesse substâncias entorpecentes e de que o réu estives se na posse 
de mais objetos relacionados ao crime" (AgRg no HC n. 846.939/SP, 
Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, rel. para acórdão Min. 
Rogerio Schietti Cruz, DJe de 7/12/2023).

 

Nesse compasso, o Supremo Tribunal Federal:

 
"Agravo regimental em habeas corpus. (...)
2. Tráfico de drogas.
3. Há fundadas razões para a busca domiciliar quando o 

agente, que portava drogas em via pública, indica onde as tem 
depósito" (AgRg no HC n. 221718 STF, Segunda Turma, Rel. Min. 
Gilmar Mendes, DJe de 13/06/2023, grifei).

 

Mesmo que assim não fosse, entender de modo contrário ao estabelecido pelo 
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Tribunal a quo, como se pretende, demandaria o revolvimento do material fático-

probatório dos autos, o que é de todo inviável na via eleita, conforme a iterativa 

jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça:

 
"É inviável a desclassificação da conduta do paciente para 

aquela prevista no art. 28 da Lei n. 11.343/06, tendo em vista que o réu 
não ter reconhecido a propriedade da droga encontrada, além da 
existência de denúncia anônima acerca da prática de tráfico, os 
policiais verificaram que o imóvel em que residia o paciente era 
frequentemente visitado por usuários de drogas, a demonstrar a prática 
de tráfico. Demais disso, a pretensão de desclassificação implica 
revolvimento fático-probatório, vedado em sede de habeas corpus" 
(AgRg no HC n. 874.243/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, DJe de 14/2/2024, grifei).

 
 

No mesmo sentido: AgRg no HC n. 817.562/RS, Quinta Turma, Rel. Min. 

Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 30/6/2023; AgRg no HC 812.438/SP, Quinta 

Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 29/6/2023; HC n. 704.718/SP, Sexta Turma, 

Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 23/5/2023; e AgRg no HC 811.106/SP, Sexta Turma, 

Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 22/6/2023.

Diante disso, não se constatou a flagrante ilegalidade apontada.

No mais, o presente agravo limitou-se a reiterar as teses do habeas corpus, 

deixando de refutar, ponto por ponto, os argumentos da decisão guerreada, caso em que 

tem aplicabilidade o disposto na Súmula n. 182, STJ:

 
"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada."
 
 

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser 

mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, Relª. 

Minª. Laurita Vaz, DJe de 15/6/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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Secretário  
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AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LARISSA CRISTINE SILVA PIERAZO
ADVOGADO : LARISSA CRISTINE SILVA PIERAZO - SP440563
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : EDUARDO FREITAS SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDUARDO FREITAS SILVA (PRESO)
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024

Documento eletrônico VDA42721115 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/08/2024 01:04:07
Código de Controle do Documento: 61d9873e-cfc6-45cb-b0a3-8cfef6659b11


